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TiTULO 7 
QUESTÕES E PROCESSOS INCIDENTES 

sidade de remeter as partes ao cível para a olucão da questão prejudicial. É o que ocorre na 
hipótese ele questões prejudiciais homogêneas e heterogêneas não relativas ao estado civil das 
pessoas que não sejam de difícil solução. Nesse caso, é plenamente possível o cnfrentamcnto 
da prejudicial pelo próprio juízo penal 

Por outro lado, cm se tratando de questão prejudicial heterogênea pertinente ao estado 
civi 1 das pessoas, ou heterogêneas não relativas ao estado civil das pessoas de di fiei 1 solução. 
não se aplica o princípio ela suficiência da ação penal, visto que, nesse caso, o juizo penal se' e 
obrigado a reconhecer a prejudicialidade, remetendo a solução da controvérsia ao juízo CÍ\ el. 
nos termos dos arts. 92 e 93 do CPP. 

3. EXCEÇÕES 

3.1. Conceito 

.) 

Proveniente do latim exceptio; o termo exceção adquiriu conceitos diverso · ao longo da 
evolução da ciência processual. 

Em sentido material, exceção guarda relação com a própria prcicusão deduzida cm juízo. 
funcionando corno um direito que o demandado tem de se opor ú pretensão de modo a neu ra­ 
lizar .ua eficácia. É o que ocorre, a titulo de exemplo. com a prescrição, cujo rcconhccime no 
acarreta a impossibilidade de pros .cguimcruo da persecução penal, porquanto fulminudo o 
direito de punir do Estado. 

Na acepção processual, exceção é o meio pelo qual o demandado se defende em juizo, 
representando, em última análise, o exercício concreto do direito de defesa. Nesse sentido. o 
termo exceção se confunde com a própria delesa. Em sentido processual mais restrito ainda, 
exceção seria urna espécie de matéria quem o pode ser examinada de ofício pelo magrs: ado - ' 

Como se percebe, ao exercer o direito de defesa no processo penal, acusado ' defensor 
não estão restritos a uma defesa de mérito. Com eleito, ela me. ma forma que o acusado pode '>C 

defender da imputação constante da peça acusatória por meio de urna defesa direta. quando. 
por exemplo, nega ser o autor do fato delituoso, alega uma causa excludente da ilicitude ou d,1 
culpabilidade, também pode ·e defender através de uma defesa iudirctn. rclariv <1 ;1 aus~nc1;1 
de prcssupo tos processuai · ou de condições do ação, cujo reconhecimento pode acarretar .t 

procrastinação (v.g., incompetência do juízo) ou até mesmo a cxt incão do proccsvo penal(\.~ .. 
coi a julgada). 

/\o tratar das exceções, o art. 95 do CPP clcnca ns seguintes espécies: 1 suspciç:fo (.u 
incluídas as exceções de impedimento e de incomyx1tibilidade); li i11com1K1ê11ci;1 dc juizo: Hl 

litispcndência; IV ilcgiumidadc de parte; V coisa julgada Corno .c percebe. o di:-;po-;iti\,) 
legal cm questão cuida apenas das exceções processuais l)c se notar, port.uuo, que a pn .. 'nLupaç,\l) 
prccípua do CPP cm tal di ·positivo diz respeito apenas ús exccç(\cs proces.·ua1s. compreenui<.b 
corno rrocedimcntos incidentais de compdê11cia do juí1.o penal cm que s;\o ;ilcgadn.., dcten111- 
11ados fotos procc ·suai· referentes à au ·ência de pres.'upo. to· proce,·..,uais ou de Cll11diçõc~ tb 
aç<'io, objetivando o afostamento do juiz (v.g., su:pciç;lo) ou do juím { inrnmpctenci.i), ou ai' 
mesmo a extinção do proces<.;o (p. ex., litispc11dencia). 

.... ·-· 

.. 

20 Como ob ervd D nílson F i oza, dadJ J Intima torrespondi•nc1d Pntre oç.io" "xu•ç,10, .i clef1n1ç,10 qu•• ,.. t 1 .1 

primeíra, determina segunda: ) se .içJo · o d1r 1to .io p1ov1rnento 1uri~d1t1011,il, <'xc.1'ç,l0 L' o dnc1to qut' n 
julgamento tamb ·m se 1 V'm em conta as r zóes dor •u; b) '>e ,iç,1o é o d1re1to ..is •nt ·n~.i de 11wr1to, exc ~a 
é o direito a sentença sobre fato extintivo ou 1mpcdit1vo do d1re1 do autor; e) ~e ,1ç,10 e o direito ,1 entt.>11çJ 
favor vel, exceção é o direito de obter a reJ içJo d aç,lo. {op. ut. p. GGl). 
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3.2. Exceções ou objeções 
O Código de Processo Penal foz uso do termo "exceções" no Capítulo II do Título VI e 

Ji~ que poderão ser oposta· as exceções de suspeição, de incompetência, de litispendência, de 
egitimidade de parte e de coisa julgada (art. 95). Todavia, tais matérias não podem ser tecni­ 

.:<..mente classificadas C( mo exceções. 
isso porque. em sentido estrito. exceção é a alegação de defesa que, para que possa ser co­ 

nnecida pelo magistrado. precisa cr arguida pelo interessado Não alegada no momento oportuno 
pela parte, ocorre a prcclusão. No processo civil, costuma-se citar corno exemplo de exceção 
'.l incompetência relativa, que não pode ser examinada de ofício pelo magistrado. Objeção, por 
11a vez, é a matéria de defesa que pode ser conhecida ex officio pelo magistrado. No processo 
.:i, il, costuma-se citar como exemplo de objeção a incompetência absoluta, que, diversamente 
da re lativa, pode ser reconhecida de ofício pelo magistrado. 

Firmada e sa distinção entre exceções e objeçõe ·, é de se concluir que o art. 95 do CPP 
iaz uso indevido do termo e .ceções, já que todas as matérias ali citadas podem ser reconhecidas 
d::: oficio pelo juiz. Nesse .cntido, basta cr o teor cios arts. 97, 109 e 110 do CPP. No âmbito 
pr<Jcc:s ual penal, firmada a importância do princípio da busca da verdade e tendo em conta a 
própria natureza indisponivcl do bem jurídico cm disputa liberdade de locomoção-, até mesmo 
cl ,ncompet~ncia relativa pode ser reconhecida ex c(f]icio pelo magistrado." 

}3. Classificação das exceções 

3.3.1. Quanto à natureza 

L possível a classificação da· exceções no seguinte sentido: 

J) exceção processual: trata-se de alegação de fato processual contra o processo ou contra 
a admissibilidade da ação. De acordo com o art. 95 do CPP, poderão ser opostas as exceções 
nrocessu. i:. de: l suspeição (aí incluídas as exceções de impedimento e de incompatibilidade); 
.1 ( incompetência de juízo: Ili - litispcndência; IV- ilegitimidade de parte; V-coisajulgada 

2 exceção substancial ou material: 

2.IJ direta (ou defesa direta de mérito): trata-se de ataque à própria pretensão do autor, 
t: pecificarncntc no tocante ú imputação delimosa constante da peça acusatória. É o que ocorre, 
por exemplo, quando o acusado nega a autoria ou participação no foto delituoso, quando sustenta 
que: sua conduta é atípica, etc; 

2.2) indireta (defesa indireta de mérito ou preliminar de mérito): trata-se de oposição 
de fato extintivo, modificativo ou impeditivo do direito do autor. O melhor exemplo de delesa 
mdrrctt no processo penal é a prescrição, cujo reconhecimento impossibilita a continuidade da 
persecução penal. 

3.J._, Quanto aos efeitos 

Em relação a is efeitos, as cxccçc cs podem ser subdivididas cm: 

a Dilatória'i: são aquelas que visam retardar o andamento do processo. L o que ocorre 
1Jm a; exceções de incompetência e de suspeição, cujo rccouhccirnciuo não acarreta :1 cxtin- 

zi O riéconh>'CJrncnto ex offícío da incornp t ncia relativa será trabalhado d talhadamente mais abaixo, ao tratarmos 
dd exceç o de incompe en i . 
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ção do Jeito. Na verdade, a procedência de tais exceções simplesmente acarreta a remessa dos 
autos a outro juízo, no caso da incompetência, ou a outro juiz, na hipótese do rl.':conh..:cirncntc1 
da suspeição. 

b) Peremptórias: visam à extinção do processo (v.g., Iuispcndôncia e coisa julgada). 
Hú certa controvérsia acerca da natureza ela exceção de ilegitimidade. Parte da doutrina cn­ 

tende que se trata de exceção dilatória. Outros sustentam que funciona como exceção peremptória 
A nos .o ver, a conclusão acerca de sua natureza pa sa pela análise da espécie de ilt::gitimidadc' 
Isso porque, reconhecida a ilegitimidade ad causam (v.g., Ministério Público oferecendo (k11t'mc.,1 
em relação a crime de ação penal privada), deverá ocorrer a extinção do feito. uma \CY qu,; 1.) 

verdadeiro legitimado não está obrigado a assumir o polo ativo e dar prosseguimento ú d1.":ma.1cb 
Por sua vez, na hipótese de ilegitimidade ad pmces.1·11111 por exemplo. menor de 1 ,'anos 

oferecendo queixa-crime por meio de advogado por ele constituído , iraia-sc de exceção dilatli­ 
ria, já que esse vício não acarreta a extinção do processo. De falo. no exemplo dado. ;1i11da que 
reconhecida a ilegitimidade para o processo, esse vício pode ser sanado mediante a ra.ificacào 
dos atos processuais pelo representante legal cio menor. 

3.3.3. Quanto à forma de processamento 
Quanto à forma, as exceções podem ser classificadas em: 
a) exceção internaró aquela que pode ser formulada 110 bOJO dos autos cm que o acusadn 

está .cndo demandado; 
b) exceção instrumental: ocorre quando o legislador impõe determinada forma pM:\ tl 

exercício da exceção, implicando cm processamento autônomo, com autuação própria. t\s .im 
para que uma exceção instrumental possa ser apreciada, hú necessidade de lorrnação de um 
instrumento autônomo e apcnsado ao· autos principais. Lssa autuação separada da e:-..ccçào 'is;i 
isolar a discussão relativa él matéria questionada. evitando po .si el tumulto processual 

De acordo com o art. 1 11 do 'PP, as exceções .crã processadas cm autos upurtado-, I.' nfo 
suspenderão, cm regra, o andamento da ação penal. Como se percebe, a arguição da suspeição 
incompetência, litispendência, ilegitimidade e coisa julgada é tratada pelo CPP como expecte 
de exceção instrumental. 

Não obstante, é certo que toda, as matérias de defesa clcncadas 1H) ar! 11 1 do CPP podem 
ser apreciadas pelo juiz ainda que não arguidas por meio de petição autônoma. Com cki10. corno 
todas as cxcccõc .listadas no art. 95 do CPP podem ser conhecidas até mesmo de ofício pelo .iu11. 
funcionando como verdadeiras objeções, não se exige forrna especial para seu reconhccinwmo. 
Assim, ainda que eventual exceção seja oposta pela parte no bojo de outra peça (\.g., rcspnst.1 
ú acusação), e niio cm apartado, isso não impede a apreciação da 111;1ti.\ri;1 pelo magistr;1dn 

3.4. Natureza Jurídica 
Da mesma forma que se fala do direito de ação crnnu o direito d.:- pro\'ocar a ati\ id~idc· 

jurisdicional, relacionando-o com a p<Jrtc acus<Jdora 110 processo pen,;!, li.lia-se da e:H:eçÜl) Ct)lll() 
direito do acusado de resistir él irnputaçüo que lhe foi formulada. A111bo-; .":lo assegurados pc·L1 
Constituiçé1o 1:edcral em seu art. 5'', XXXV e LIV e LV /\s-;irn, dn mesma J'ornw que se ü\!11J11L'­ 
cndc o direito de açiio como um direito abstrato desvinculado d11 exi-.;t0nein ou 11<10 do d1reitn 
material éilegado -, a exceção também se apresenta como um direito ah<>trnto, no sc111ido lk qu(· 
todo e qualquer acusado tem direito de dcksa, ainda que sua tc"e se n:vek, nfinal, i11-.,11bsist12111.:- 

22 Em sentido semelhante, afirrndr)do que exc ç o d(:vc ser .. wtu.id<.1 cm penso apena qu,mdo houver d1firnld,1dt• 
para reconhecimento de plan (v.g., produç o maior de provas): LIMA, M rc llu5 1 oi.is r1. Op. crt. p. 15 
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Portanto, pode se dizer que a aceção funciona como verdadeiro direito público subjetivo, 
corolário do princípio constitucional da ampla defesa, a qual, é bom lembrar, não se exaure 
com a simples apresentação da resposta à acusação (CPP, ari. 396-A), mas abrange a possibili­ 
dade conferida ao acusado de reagi r à pretensão acusatória para que não seja responsabi 1 izado 
criminalmente. 

De todo modo, é oportuno destacar que, 110 âmbito processual penal, as matérias constantes 
do art. 95 do CPP podem ser reconhecidas de oficio pelo magistrado (objeções processuais), ou 
mesmo arguidas pela acusação (Ministério Público ou querelante). 

3.5, Exceção de suspeição, de impedimento ou de incompatibilidade 

As causas de suspeição, impedimento e incompatibilidade serão estudadas 110 título rele­ 
rente aos sujeitos do prece .so. De modo a evitarmos repetições desnecessárias, remetemos o 
leitor ao referido tópico. Por ora, interessa-nos apenas o estudo do procedimento dessa exceção. 

3. ~.1. Procedimento da exceção de suspeição (impedimento e incompatibilidade) 

procedimento da exceção de suspeição vem de limitado pelo CPP entre os arts. 96 e l 03 do 
CPP, a lendo lembrar que o impedimento e a incompatibilidade devem ser arguidos pelas partes 
com bservância do mesmo procedimento referente à suspeição (CPP, art. 112, infine]. Corno o 
procedimento é semelhante, faremos menção apenas à suspeição. Porém, deve o leitor se lembrar 
que o mesmo procedimento será aplicável às hipóteses de impedimento e de incompatibilidade. 

A arguiç o da suspeição do órgão do Ministério Público está prevista nos arts. 104 e 258 
do CPP. Por sua vez, os arts. 105, 279, 280 e 281 do CPP versam sobre a arguição da suspeição 
do peritos, intérpretes e serventuários ou funcionários de justiça. De seu turno, os art. 106, 448 
e 9 do CPP dispõem sobre a suspeição dos jurados. 

3. 5.1.1. R econhecimento de oficio da suspeição 

Deve o próprio magistrado reconhecer de oficio sua suspeição (impedimento ou incorn­ 
pa ibilidade). A propósito, o art. 97 do CPP estabelece que o juiz que espontaneamente afirmar 
suspeição deverá faze-lo por e .crito, declarando o motivo legal, e remeterá imediatamente o 
processo ao seu substituto, intimadas as partes. Essa apreciação da imparcialidade pelo próprio 
magistrado deve anteceder a análise de todas a· demais questões processuais e de mérito. Afinal, 
.eri ficada a prc rcnça de causa de suspeição, deve o mag: trado se abster de analisar qualquer 
outra questão, determinando a imediata remessa dos autos ao substituto legal. 

AI iás, a depender do C<Ul concreto, a negativa de o j ui 7. reconhecer de ofício sua .uspcicão 
f1mpt.:dimcnto) pode acarretar inclusive responsabilização criminal. !:111 caso concreto no qual 
determinado magistrado deixou de s..: declarar impedido cm ação penal cuja autora era sua 
escrevente de sala hú Cl!rCH de catorze anos, havendo referência nos autos, inclusive, de possí­ 
.cl envolvimento pessoal entre eles, considerou o STJ haver justa causa para a instauração de 
processo penal em virtude de suposta prática do crime de prevaricação (CP, art. 319).21 

A definição do substituto legal íicarú a cargo das leis locais de organização judiciária. Na 
hipótese de silêncio por parte desta, o Tribunal deve disciplinar a 111n1~ri<1 por meio de provi­ 
mente. A título de exemplo, 110 Lstado de São Paulo, o provim..:mo 11º 36/92 da Prcsid~ncia do 
lrihunal de Justiça, di-.p<l..: sobr..: duas situações distintas: 

L 1 S d, 5 Turma, HC 140.616/SP, Rei. Min. Marco Aur lio Belline, j. 06/09/2012, DJe 17 /09/2012. 
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